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RESUMO – O presente trabalho tem por objetivo contribuir para a geração de dados e informações que sejam relevantes para a fomentação e adequação metodológica da revisão do Plano Ambiental Municipal do município de São Lourenço do Sul-RS, no qual se constitui como um importante instrumento tanto de planejamento quanto de gestão. A metodologia utilizada para o desenvolvimento do trabalho foi inicialmente uma pesquisa de revisão bibliográfica de caráter qualitativo, trazendo conceitos e definições. Na segunda etapa do trabalho foram realizadas entrevistas semiestruturadas com comerciantes e moradores da localidade, na Vila São João da Reserva situada no 6º Distrito- Boa Vista do município, no qual foi objeto de estudo, sendo assim possível obter informações que pudesse ser possível fazer a caracterização socioeconômica, conhecer qual a dinâmica, organização bem como identificar quais os grupos sociais vulneráveis. Após a estas etapas se fez possível fazer um estudo de caso na localidade com o enfoque nas problemáticas observadas e discorridas pelos entrevistados, referentes aos impactos ocasionados pelo uso de agrotóxicos tanto na fumicultura, quanto na plantação de soja, milho, batata, se mostrando preocupantes devido a estas culturas ser praticadas em sua maioria pela agricultura familiar. Por fim se espera que os resultados deste trabalho possam contribuir para a incorporação das problemáticas rurais no plano ambiental do município, uma vez a maioria destes planos são criados para solucionar os problemas urbanos não levando em consideração as áreas rurais no qual é uma das críticas discutidas ao longo do trabalho.   
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Introdução

Os Planos Ambientais Municipais – PLAM é um instrumento da gestão ambiental, instituídos no contexto da Gestão Ambiental Urbana, no estado do Rio Grande do Sul. Em conjunto a outros instrumentos que compõem o Sistema Municipal de Meio Ambiente, como a existência de: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Fundo Municipal de Meio Ambiente e legislação ambiental específica e em consonância ao Plano Diretor, os municípios que possuem este instrumento passam a desenvolver suas competências em torno da gestão ambiental municipal, conforme preconizado na Constituição Federal (SEMA, 2009). 

De forma geral, os Planos Ambientais Municipais centram seus esforços aos problemas ambientais urbanos, a exemplo dos resíduos sólidos, instalação de indústrias, controle da poluição urbana. Contudo, uma questão relevante é a inserção das questões rurais ao PLAM, em especial, para aqueles municípios cuja dinâmica está associada à produção agrícola, a exemplo de São Lourenço do Sul, no sul do estado do Rio Grande do Sul, bem como, os municípios adjacentes a ele.

Historicamente, o sul do Rio Grande do Sul, tem suas atividades agrícolas centradas na agricultura familiar bastante forte, quando comparados com o resto do Estado marcados pela colonização de europeus não ibéricos como, por exemplo, em São Lourenço do Sul que foi colonizado por alemães/pomerano o qual desenvolveram um conjunto de práticas e técnicas, bem como os meios sociais e econômicos de produção, que se mantiveram praticamente inalteradas por todo esse período, ao qual denominamos sistema agrário colonial (FEE, 2004).

Considerando tais características, uma questão ambiental relevante, dentre outras, deve-se ao uso indiscriminado de agrotóxicos. Um dos maiores perigos apresentados pelos agrotóxicos no que diz respeito a seus efeitos negativos que provocam na saúde das pessoas são os agricultores que fazem seu emprego extensivo em dado período de temporada da cultura cultivada em questão, aumentando assim os riscos de uma contaminação e possíveis surgimentos de sintomas e doenças, podendo deixar sequelas graves e irreversíveis, ate mesmo para aquelas pessoas que não possuem qualquer vinculo com agricultura, que moram perto destas propriedades no qual se contaminam com esses venenos através do ar. 

De acordo com a Lei 7802/89, no seu artigo 2°, inciso I, agrotóxicos e afins são considerados todos os produtos e agentes de processos biológicos, químicos e físicos aplicados nas áreas agrícolas, na proteção florestal, em outros ecossistemas e em áreas urbanas tendo um objetivo maior de combater doenças ou ate mesmo pragas causadas pela ação danosa de seres vivos considerados nocivos. O trabalho agrícola é uma das mais perigosas ocupações na atualidade. Dentre os vários riscos ocupacionais, destacam-se os agrotóxicos que são relacionados a intoxicações agudas, doenças crônicas, problemas reprodutivos e danos ambientais (OIT e OMS, 2005).
Este fato se agrava no Brasil uma vez que ele é atualmente o maior consumidor de agrotóxicos do planeta, responsável por 19% de tudo que é produzido correspondendo a 1/5 do consumo total de agrotóxico do mundo e segundo Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA ressalta dizendo que em apenas uma década o mundo aumentou o consumo de agrotóxicos em 93%, enquanto no Brasil o numero é duas vezes mais, chegando a 190%, mostrando assim uma grande preocupação na tamanha demanda de uso de agrotóxicos (IHU e UNISINOS, 2012).







De certa forma pode ser justificado pelo Brasil ser um dos maiores produtores de grãos, em especial a soja, e também por ser o segundo maior produtor de fumo e o maior exportador do planeta, no qual ambas as culturas demandam de uma grande quantidade de diferentes tipos de agrotóxicos. A região sul do Brasil é responsável por 96% da produção de fumo e os outros 4% se concentram nas regiões da Bahia, Alagoas e algumas localidades do Nordeste (ABIFUMO, 2013). Diante desta perspectiva de crescimento de territórios agrícolas para a expansão da plantação de soja e do fumo, resultante do aumento da demanda em que o mercado apresenta, se verifica a necessidade por parte dos Estados e municípios a incorporação em seus Planos Ambientais as externalidades dos impactos socioambientais causados pelo uso dos agrotóxicos na saúde e no meio ambiente uma vez que estes planos são considerados instrumento de planejamento, ordenamento e regulação ambiental no território. Em decorrência desta realidade, desde o ano 2011, professores e discentes do Curso de Tecnologia em Gestão Ambiental do campus de São Lourenço do Sul, da Universidade de Rio Grande, têm desenvolvido atividades integradas de ensino, pesquisa e extensão, cujo enfoque é buscar adequações metodológicas ao Plano Ambiental Municipal de São Lourenço do Sul, tendo em vista sua dinâmica rural e o uso preponderante de agrotóxicos em toda Bacia Hidrográfica do Arroio São Lourenço, inserida no município. 

 

Cabe ressaltar que diversos trabalhos acadêmicos foram realizados por aluno formados no ano de 2011, através de relatórios de estagio aplicando estudos de caso da agricultura familiar, da localidade Picada Moinhos, situada no 6º Distrito do município e também o estudo de caso no que ser refere a caracterização da cadeia de defensivos agrícolas, do uso até a destinação final das embalagens na mesma localidade, ambos se configuram com aspectos socioeconômicos alem de contarmos também com os trabalhos desenvolvidos por bolsistas do Programa de Educação Tutorial-PET da parte da  socioeconomia, bem como trabalhos  realizados pelos alunos do ano de 2012, contribuíram para a geração de informações relevantes que futuramente poderão ser relevantes ao Plano Ambiental do município uma vez que este se apresenta em fase de revisão. A partir deles, tem sido incorporado o conhecimento sobre a realidade rural, de forma a compor o quadro necessário à definição de protocolos capazes de incorporar essa realidade ao referido instrumento de gestão.

Tendo como objetivo contribuir com a adequação metodológica do PLAM, o presente trabalho tem por objetivo: i) organizar o conhecimento gerado pelos estudantes e pesquisadores até o momento; ii) fazer um estudo de caso do município de São Lourenço do Sul-RS, no 6º Distrito- Boa Vista na localidade denominada São João da Reserva.

Cabe ressaltar que grande parte dos municípios do extremo sul do Estado possui características rurais, associadas ao uso recorrente de agrotóxicos nas culturas em questão pelos agricultores familiares, se percebe o quanto é importante inserir as questões e realidades das áreas rurais no planejamento dos Planos Ambientais dos municípios.  
Materiais e Métodos
A vila São João da Reserva é uma localidade do interior do município do 6º Distrito- Boa Vista e sua distância é de aproximadamente 23 km da cidade, possuem 388 habitantes (198 homens e 190 mulheres) no qual é constituída por pessoas de descendência alemã e pomerana. Segundo o censo do IBGE (2010) o município possui uma área de 2.036,130 km² com uma população de aproximadamente de 43.114 habitantes, sendo que 56% residem nas áreas rurais. A localidade de estudo esta destacada na figura (01), no qual se apresenta as divisões distritais do município. 
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Figura 1: Mapa do município de São Lourenço do Sul e o destaque a localidade do estudo.
A colonização alemã foi predominante em São Lourenço do Sul, fato este que influência até os dias atuais o modo de vida das populações rurais, onde a agricultura é a principal forma de trabalho e renda dessas famílias, o que acaba por influenciar diretamente na economia de todo o município. A metodologia para o desenvolvimento do trabalho se baseou em levantamento de dados secundário que consistiu referências bibliográficas, informações através de sites institucionais, trabalhos acadêmicos, livros, jornais e entre outros, no qual foi possível dar uma dimensão real do que seria encontrado na região além do mais serviu para o embasamento teórico do trabalho. Temos que a pesquisa qualitativa, independentemente do seu tipo, procura a raiz do problema que se propõe estudar, se aprofundando em suas causas e efeitos sobre os sujeitos que vivenciam a situação pesquisada. 





O trabalho de campo teve inicio em fevereiro de 2013 com a aplicação de um questionário semiestruturado que se caracteriza por perguntas qualitativas e quantitativa, aplicados aos moradores e comerciantes da localidade de estudo com a faixa etária a partir dos 18 anos de idade. Entende-se que tanto as informações qualitativas quanto os dados quantitativos são de extrema importância para a fundamentação do que esta sendo proposto, se mostrando assim de extrema importância, pois permite uma imagem mais real e precisa da realidade enfrentada no dia a dia da população desta região, levando sempre em consideração a percepção no papel de pesquisadores e entrevistadores, contribuindo assim para a incorporação das questões do meio rural para a fomentação da revisão do Plano Ambiental de São Lourenço do Sul.  Para a aplicação do questionário em campo se fez uso de câmera digital e gravador usados quando necessário.
Resultados e discussão
Em primeiro momento o trabalho proposto se objetivou fazer a caracterização socioeconômica da vila São João da Reserva, mostrando qual sua dinâmica, como ela se organiza bem como identificar quais os instrumentos de gestão ambiental se encontravam em funcionamento, que serviços públicos eram oferecidos para atender a comunidade em geral e por fim conhecer os grupos sociais mais vulneráveis, porém se percebeu que a questão relacionada ao uso de agrotóxicos foi explícita nas falas dos entrevistados uma vez que a agricultura familiar também se apresentava muito forte, principalmente a fumicultura, plantação de soja, milho entre outros para a própria subsistência das famílias. Assim se teve uma preocupação em investigar a problemática.









Em algumas entrevistas, tanto moradores quanto comerciantes que moravam perto das plantações reclamavam do forte cheiro dos agrotóxicos em períodos em que eram empregados, dizendo que não era levada em consideração a direção dos ventos e mesmo assim aplicavam, alem de ouvir os relatos dos mesmos terem conhecidos que reutilizavam os recipientes dos agrotóxicos para guardar alimentos e que mais tarde viam a passar mal.

Pode-se observar que a vila São João da Reserva na sua parte urbana em vista da área rural é muito bem organizada, possuindo hospital, escolas, farmácias, comércios bem desenvolvidos, centro cultural para rotas turísticas, igrejas e salões comunitários, posto de gasolina, além da ótima iluminação, distribuição de água e tratamento de esgoto passaram futuramente por reformas, segurança considerada ótima pela maioria dos entrevistados, recolhimento dos resíduos domésticos através da coleta seletiva. Já um aspecto negativo relatado foi na questão de algumas ruas possuírem muitos buracos e oferecerem riscos ao transporte, principalmente ao ônibus escolar que leva os estudantes para a cidade.

Conclusões
A fumicultura e as demais culturas desenvolvidas no município de São Lourenço do Sul são praticadas por agricultores familiares e na localidade não é diferente, apresentando diversos problemas relacionados ao uso dos agrotóxicos e seus problemas tanto na saúde quanto no meio ambiente, muitas das vezes seus impactos são irreversíveis e sem precedentes, tornando-se um risco a quem tem o contato indireto com estes produtos. Diante deste cenário acredita-se que a revisão do Plano Ambiental do município conceba as realidades dos problemas socioambientais enfrentados das áreas rurais não levando somente em consideração as áreas urbanas.


Com o trabalho de campo realizado se percebeu que a comunidade foi bastante receptiva e a interação foi de grande importância para o andamento do que se estava proposto na época e pela observação dos relatos dos entrevistados em relação aos problemas dos agrotóxicos, sugere-se que para a verdadeira efetivação a participação dos moradores, comerciantes, agricultores familiares, associações e cooperativas na construção de um Diagnóstico Participativo Rural- DPR com ênfase nos problemas socioambientais enfrentadas nos distritos rurais do município é de extrema importância, sendo seus resultados anexados no Plano Ambiental, havendo assim uma democratização participativa na consolidação de um instrumento tanto de planejamento quanto de gestão. 
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